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O presente livro, intitulado “Pesquisas e Inovações Multidisciplinares em Ciências 

Humanas e Sociais Século XXI” trata-se de uma coletânea dos artigos científicos 

acadêmicos multidisciplinares das áreas das Ciências Humanas e Ciências Sociais 

Aplicadas, com capítulos compostos por diversos autores de todo o Brasil, organizado e 

publicado pelo Instituto Scientia no ano de 2022 e disponibilizado na internet de forma 

gratuita, em prol da democratização da ciência. 
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Capítulo 20 - DOI:10.55232/1085002.20 
 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 026/2022 E O REGIMENTO 

INTERNO DA CÂMARA DE VEREADORES DE IBIRITÉ/MG 
 

Paulo César de Souza 
 

Em Ibirité/MG, ao longo dos últimos meses, alguns moradores têm reclamado da falta de 

respeito com a população por parte dos secretários da prefeitura municipal em responder os 

ofícios e requerimentos elaborados por cidadãos, demais interessados, bem como, os 

vereadores. Por conta da discricionariedade de cada secretário em os ofícios e requerimentos, 

o vereador Vavá (PTC), é autor do PL no município que dispõe sobre os secretários, prazo de 

até 72 horas, para responderem, os ofícios pedidos pelos Vereadores. Como é sabido, o 

município é um dos mais populosos 184.030, segundo dados estatísticos do IBGE.. Em 

01/08/2022, o PL deu entrada na secretaria legislativa, sendo o projeto lido em plenário em 

12/09/2022, discutido durante reunião conjunta entre a Comissão de Justiça, Legislação, 

Finanças, Orçamento e Tomada de Contas; Comissão de Educação e Meio Ambiente e 

Comissão de Direitos Humanos. A votação ocorreu durante a 16ª Sessão Ordinária da 2ª Sessão 

Legislativa da 15ª Legislatura realizada em 10/10/2022. Conforme redação do artigo 100 do 

regimento interno da Câmara de Vereadores de Ibirité, consta uma gama de direitos dos 

vereadores, entre eles o inciso II, apresentar proposições, discuti-las e votá-las. Assevera 

Alexandre de Moraes (2020, p. 696) inviolabilidade dos vereadores por suas opiniões, palavras 

e votos no exercício do mandato e na circunscrição do município. Em outras circunstâncias, o 

projeto seria desnecessário se os secretários da prefeitura fossem solícitos com os ofícios dos 

vereadores. Noutro giro, para quem conhece e vivencia a realidade de Ibirité, nem todos os 

secretários são atenciosos em responder ofícios dos vereadores e munícipes. Nessa senda, o 

projeto de lei do Vereador Vavá (PTC), tem por objetivo regulamentar o lapso temporal da 

resposta dos secretários. Entretanto, o projeto foi rejeitado. Nessa linha de raciocínio, uma das 

principais maneiras do Legislativo local contribuir com a sociedade é a união dos 

representantes. O Poder Legislativo de Ibirité é representado pela Câmara Municipal composta 

por quinze membros, escolhidos pelos eleitores, devidamente regularizados, perante à Justiça 

Eleitoral (SOUZA, 2022, p. 369). A redação do art. 2° do PL 69/2022 estabelece ao Executivo 

fiscalizar se os Secretários de governo estão respondendo os ofícios feitos pelos Vereadores, 

trazendo assim mais transparência Um projeto como esse deveria ser votado por unanimidade 

porém foi rejeitado por nove votos, sendo apenas cinco favoráveis. 
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ARAPONGAGEM EM GARIBALDI/RS E A RESOLUÇÃO 

381/2022 
 

Paulo César de Souza 
 

A justiça eleitoral tem determinado a realização de eleições suplementares em diversos 

municípios brasileiros. Em breve consulta no site da Corte eleitoral em vinte e sete municípios, 

os eleitores foram advertidos em escolhas fora de época. Conforme publicação da Resolução 

381/2022, no DJE do TRE/RS, n° 21, p.78, de 10/02/2022, consta normas para a renovação das 

eleições majoritárias no município de Garibaldi/RS, agendada para 03/04/2022. O motivo da 

realização das eleições suplementares em Garibaldi/RS, foi a arapongagem, prática de fraude, 

captação e gastos ilícitos de recursos, abuso de poder político e meios de comunicação social 

no pleito de 2020. Assevera o parquet, que o prefeito e o chefe de gabinete estavam sendo 

monitorados por dispositivos eletrônicos em que realizavam captura de áudio nos veículos. 

Nesse contexto, os adversários realizaram gravações de vídeos sem o conhecimento da vítima 

que foram editadas e divulgadas contendo ataques à administração municipal. Em 2016, 

Antonio Cettolin (PMDB), coligação Garibaldi no caminho certo, foi eleito com 12.083 votos; 

o segundo, Alex Carniel (PP), coligação Garibaldi no caminho certo, com 8.585 votos. Em 

2020, Alex Carniel (PP), coligação Garibaldi mais feliz (PP,PSL,PSB) derrotou o candidato 

Antônio Fachinelli (MDB), coligação Garibaldi no caminho certo 

(PDT,PTB,MDB,PL,DEM,PSD,PCdoB), em uma eleição disputadíssima,10.681 x 9.217, 

diferença de 1.464 votos. Após inúmeras denúncias, a coligação integrada por Alex Carniel 

(PP) foi acusada de usar equipamento de escuta e rastreamento no carro de Antonio Cettolin 

(MDB), apoiador da oposição ao pleito de 2020. Após a cassação do chefe do executivo, o 

vereador José Bortolini (PDT), conhecido como Zé da Patrola, foi o menos votado entre os oito 

vereadores eleitos, porém por ser o presidente da Câmara de Vereadores, tornou-se prefeito 

interino. Aponta a literatura pátria que a sanção de cassação, cabe demonstrar ainda as 

consequências decorrentes da sanção de cassação do registro ou do diploma das eleições 

majoritárias ou proporcionais. Nessa linha de pensamento preleciona Alexandre de Moraes 

(2020, p. 511) o voto é um direito público subjetivo, sem, contudo, deixar de ser uma função 

política e social de soberania popular na democracia representativa. Discorre Paulo César de 

Souza (2022, p. 725) às normas eleitorais, como visto, surgem a partir da elaboração das fontes 

formais pelo órgão competente, as limitações ao direito de votar e ser votado embasa nos 

princípios norteadores da CR/88 da moralidade e probidade considerada a vida pregressa do 

indivíduo. 
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RESOLUÇÃO 1.224/2022 E AS ELEIÇÕES 

SUPLEMENTARES EM DIVISA ALEGRE/MG 
 

Paulo César de Souza 
 

Divisa Alegre/MG, terá novas eleições para prefeito e vice-prefeito. Conforme decisão do 

Tribunal Superior Eleitoral, no Recurso Especial Eleitoral n° 0600737-27.2020.6.13.0213, que 

julgou improcedente o registro de candidata com maior votação para o cargo de prefeito no 

pleito de 2020 (213ª Zona Eleitoral), Pedra Azul. Em conformidade com a publicação no DJE 

do TRE, n° 145/2022, Belo Horizonte/MG, 11/08/2022. Os eleitores do município de Divisa 

Alegre, no norte de Minas Gerais, retornarão às urnas no mês de dezembro/2022 para escolher 

o prefeito e vice-prefeito. As eleições suplementares serão realizadas no dia 11/12/2022. A 

decisão foi prolatada em 09/08/2022, após a aprovação da Resolução n° 1.224/2022, apontando 

o cronograma e as demais regras. Conforme calendário, do dia 1° a 6° de novembro, os órgãos 

partidários poderão se reunir em convenções para deliberar sobre a escolha dos candidatos. 

Após a escolha em convenção, o candidato que será registrado, caso ocupe cargo gerador de 

inelegibilidade, deve afastar-se no prazo de 24 horas.. No dia 09 de novembro, previsão para 

encerramento o prazo para entrega dos pedidos de registros de candidaturas à Justiça Eleitoral, 

sendo que o encaminhamento pode ser feito por transmissão pela internet, em sistema próprio 

da Justiça Eleitoral (CANDex), mediante entrega em mídia ao cartório eleitoral. Após 10 de 

novembro, os candidatos podem iniciar a propaganda eleitoral, regulamentada pela Resolução 

TSE nº 23.610/2019, que cuidou das regras relativas à propaganda nas Eleições de 2020, e pela 

Lei nº 9.504/1997. Para Paulo César de Souza (2022, p. 1476) O cargo não é absoluto, possui 

lapso temporal e regras para ingressar e desligar do serviço público eletivo. Em situações 

relacionadas a realização de eleições suplementares, se dá por trâmites na justiça. O Estado 

Democratico de Direito, caracterizador do Estado Constitucional pressupõe que o Estado se 

organiza por regras democráticas eleições periódicas, livres e pelo povo, bem como, respeito 

das autoridades aos direitos e garantias fundamentais. Nesta continuidade, o Código Eleitoral 

estabelece casos específicos que apontam a realização de novas eleições. Em demandas 

judiciais na especializada refere-se a realização de eleições suplementares em caso de nulidade 

de voto que seja mais da metade para os cargos majoritários de Presidente da República, 

governador das Unidades Federadas e prefeito municipal. Noutro giro, poderão ser convocados 

quando decisão da especializada apontar no indeferimento do registro, a cassação do mandato 

de candidato eleito em pleito, não sendo levado em consideração o número de votos anulados. 

Preleciona Alexandre de Moraes (2021, p. 509) O direito de voto é o ato fundamental para o 

exercício do direito de sufrágio e manifesta-se tanto em eleições quanto em plebiscitos e 

referendos. A aquisição dos direitos políticos faz-se mediante alistamento, que é condição de 

elegibilidade, assim, a qualificação de uma pessoa, perante o órgão da Justiça Eleitoral, 

inscrevendo-se como eleitor, garante-lhe o direito de votar. A capacidade eleitoral ativa 

consiste em forma de participação da pessoa na democracia representativa 
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